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1.	 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

1.1.	 Visão constitucional

Corolários do art. 236 
da CF/88

Vacância máxima 
de 6 meses

Ingresso por concurso 
público

Poder regulatório e 
fiscalizatório do Judiciário

Lei 8.935/94 com viés 
constitucional

Remuneração por 
emolumentos

Delegação do 
Poder Público

Caráter privado 
da atividade

1.2.	 Regime de Delegação

Agentes públicos

Agentes políticos

Servidores públicos

Servidores estatutários

Empregados públicos

Servidores temporáriosMilitares

Particulares em colaboração 
com Poder Público

Requisição e nomeação 

Gestores de negócios 

Delegação do Poder Público 

Delegação Comum

Está sujeito a contrato, e eventual 
licitação

É possível uma execução direta do 
Estado

Estado é titular

Remuneração por tarifa

Encampação se mal exercida

Delegação Sui generis

Ocorre por concurso público

Delegação

Particular é o titular, Estado apenas 
fiscaliza

Remuneração por taxa

Perda da Delegação, assumindo o 
substituto particular



3 4 Noções Introdutórias
TE

O
RI

A
 G

ER
A

L

1.3.	 Fé pública

Fé pública

Classificação de Gimenez Arnau

Administrativa

Dá notoriedade e valor 
de fatos autênticos aos 

atos realizados pelo 
Estado e pelas pessoas 

de direito público 
dotadas de soberania, 

autonomia e de 
jurisdição

Judicial

Reveste os 
comandos judiciais 

por um selo de 
autenticidade, 
permitindo a 

eficácia e a 
transcendência da 

atuação dos 
tribunais

Notarial

Deriva da profilaxia 
notarial e visa pré-
constituir provas, 

gerando verdades, 
que tenham por 
objetivo alicerçar 
decisões judiciais

Registral

Gera a crença de 
que as informações 
extraídas dos livros 

públicos são 
precisas e 

espelham a 
verdade dos títulos 

que a 
determinaram

1.4.	 Publicidade

Publicidade passiva

Notarial

Certidões

Traslados

Registral Certidões

1.5.	 Eficácia

Eficácia

Constitutiva Dá subsistência ao ato

Comprobatória Certifica a existência do ato por presunção

Publicitária Dá cognoscibilidade do ato a terceiros

Declaratória Declara a existência do direito desde o seu 
nascimento
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1.	 INSTITUIÇÃO NOTARIAL

1.1.	 Histórico
1.1.1.	 A Compilação de Justiniano

Corpus Iuris Ciuilis

Institutas Manual escolar

Digesto Compilação dos iura

Código Compilação das leges

Novelas Constituições promulgadas por 
Justiniano

1.1.2.	 Sistemas de Notariado

Sistemas de Notariado

Administrativo

Antigos Países Socialistas

Funcionário Público

Do Tipo Latino 

Generalidade dos Países Comuns à 
Civil Law

Fé Pública 

Profissional Autônomo que realiza 
função estatal 

Instrumento Público

Anglo-Saxônico

Common Law

Fontes: Precedentes

Prova Oral

Inexistência de Instrumento Público  
(não há distinção público privado)

Não há Fé Pública
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1.2.	 Visão geral

Atividade Notarial

Critérios

Objetivos

Conteúdo

Continente

Certeza e produto

Subjetivos

Notário

Instituição

Função

Objeto

Material

Partes
Notário

Instrumento

Voluntário x 
Instrumental

Formal

Autenticação

Fé Pública

1.3.	 A Fé Notarial

Fé
Ponto de Vista Individual Homem Isolado

Ponto de Vista Coletivo Sociedade
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6.2.2.	 Espécies

Quanto às 
relações entre 

mandante e 
mandatário

Oneroso

Gratuito

Quanto ao objeto

Civil

Mercantil

Empresarial

Quanto à forma de 
sua celebração

Verbal

Escrito

Quanto ao modo 
de manifestação 

de vontade

Expresso

Tácito

Quanto à pessoa 
do procurador

Plural

Singular

Quanto à 
extensão

Geral

Especial

Quanto ao 
conteúdo

Em termos gerais

Com poderes especiais

Quanto ao fim da 
obrigação

Ad negotia

Ad iustitia

Em causa própria

6.2.3.	 Procuração

Outorga de poderes ou instrumento 
de mandato (procuração)

Cumpre ordens 
(Remuneração ou não)

Instrumento de procura 
(procuração)

Mandante Mandatário

Procurado/outorgante Procurador

6.3.	 Substabelecimento

Responsabilidade no 
Substabelecimento

Com autorização do 
mandante (Procurado)

Sem responsabilidade civil ou 
culpa in eligendo

Silêncio ou omissão 
no instrumento

Procurador responde por
culpa do substabelecido

Com proibição do mandante 
(Procurado)

Procurador responde pelo 
fortuito
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1.	 PROTESTO NOTARIAL

1.1.	 Origem histórica

Origem do Protesto

"contestatio"

Sec. IX

Piza 

1305

Gênova

1384

França

Sec. XV 
(Edito de Luís XI)

Teorias doutrinárias

1.2.	 Instrumento de protesto

1 Data

2 Transcrição literal
Letra

Declarações

3 Certidão
Intimação ao sacado

Declaração falta resposta

4 Certidão

Não encontrada pessoa p/ 
aceite ou pagamento

Desconhecida pessoa p/ 
aceite ou pagamento5 Indicação

6 Aquiescência portador ao 
aceite por honra

7 Assistência tabelião

Instrumento de 
protesto

Registro em Livro

Entrega do 
Instrumento ao 

Portador

1.3.	 Características

Características do Protesto

Ato jurídico

em sentido estrito

Ato público Ato solene Ato probatório Ato oficial
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1. TEORIA GERAL DO REGISTRO CIVIL

1.1. Conceito

Registro Civil 
(acepções)

Local

Assento

Ato

Serventia em que é prestado o serviço registral

Documento matricial da pessoa natural, indicando 
sua existência e estado

Consignar, lançar, inscrever, nos livros públicos, 
informações referentes à pessoa natural

Livro Livro público voltado a recepcionar e conservar 
dados da pessoa natural

Instituição Espécie do gênero "Registros Públicos", especializada 
em atos relativos à pessoa natural

Características 
do RCPN

Gerais

Especí�cas

Expediente ao público

Acessibilidade

Atemporalidade

Ininterruptividade

Gratuidade

Localização

Inclusão

Convênios

Informatização
Veracidade do 
Registro Civil

Ficção jurídica

Presunção jurídica

Absoluta

Relativa

Grau máximo

Grau médio

Grau mínimo

1.2. Características

Registro Civil 
(acepções)

Local

Assento

Ato

Serventia em que é prestado o serviço registral

Documento matricial da pessoa natural, indicando 
sua existência e estado

Consignar, lançar, inscrever, nos livros públicos, 
informações referentes à pessoa natural

Livro Livro público voltado a recepcionar e conservar 
dados da pessoa natural

Instituição Espécie do gênero "Registros Públicos", especializada 
em atos relativos à pessoa natural

Características 
do RCPN

Gerais

Especí�cas

Expediente ao público

Acessibilidade

Atemporalidade

Ininterruptividade

Gratuidade

Localização

Inclusão

Convênios

Informatização
Veracidade do 
Registro Civil

Ficção jurídica

Presunção jurídica

Absoluta

Relativa

Grau máximo

Grau médio

Grau mínimo
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1.6.2. Termo de abertura

Termo de abertura Elementos

número do livro

�m a que se destina

número de folhas que contém

nome do delegado de registro responsável

declaração: todas as suas folhas rubricadas

fecho, com data e assinatura

1.6.3. Índices

Índices

Finalidade Permitir a busca e localização dos registros da serventia

Critério Ordem alfabética dos nome dos integrantes dos assentos

Forma Sistema de �chas ou meio eletrônico

Requisitos Segurança, comodidade e pronta busca

1.6.4. Erro ou adição

Erro ou adição

Durante o ato

Após o ato

Nova 
assinatura

Antes da assinatura mera reimpressão

Após a lavratura Reti�cação/adição

Nova 
assinaturaReti�cação/adiçãoAntes de outro

Após outro Procedimento de reti�cação
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2. NASCIMENTO

2.1. Regime jurídico

Criação da Diretoria Geral de Estatísticas.

Atribui aos cônsules brasileiros a incumbência de efetuar o registro de 
nascimentos, casamentos e óbitos fora do território nacional.

Lei nº 1.829/1870

Decreto nº 4.968/1872 

Regulamentou o registro civil de nascimentos, casamentos e óbitos.Decreto nº 5.604/1874 

Tornou obrigatório o envio dos mapas estatísticos de nascimento, casamento 
e óbito à Diretoria do Serviço de Estatísticas.Decreto nº 722/1890 

Permitiu o registro de nascimento sem multa e com simples requerimento.Decreto nº 2.887/1914 

Prorrogou o prazo da Lei 2887, referente ao registro de nascimento sem 
pagamento de multa.Decreto nº 3.024/1915

Regulamentou o registro de nascimento mediante despachos do juiz togado e 
de duas testemunhas assinando o requerimento.Decreto nº 3.764/1919 

Ampliou o prazo para quatro meses dos registros de nascimentos ocorridos a 
mais de 30 quilômetros, sem comunicação ferroviária.Decreto nº 19.425/1930 

Obrigou o registro de nascimento (sem multas e sem justi�cação para registro 
tardio).Decreto nº 19.710/1931

Anistiou o povo para registro de nascimento tardio.Decreto nº 1.116/1939 

Prorrogou o prazo do Decreto 1116, para que o povo ainda pudesse registrar 
os nascimentos tardios.Lei nº 1.929/1939 

"Lei dos registros públicos", estabeleceu a obrigatoriedade do registro civil de 
nascimento, e multa para a inobservância.Lei 6.015/1973

Extinguiu a imposição de multa para o registro tardio.Lei nº 10.215/2001

2.2. O Problema do Sub-registro

Nascimentos 
(quanto à 

regularidade)

Regulares

Irregulares
Sub-registro

Sem DNV

Na maternidade

Fora da maternidade DNV (emitida RCPN) + Registro

Na maternidade

Fora da maternidade

DNV

DNV

Registro


